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CONTRATO LICITATÓRIO n°. 052/2015
Contrato que celebram o Município de Entre Rios e a Empresa Genética Tecnologias Ambientais Ltda, para coleta, análises e emissão de laudos de controle de água de consumo humano no quadro urbano do município.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Pergentino Alberici, n 150, Centro, em Entre Rios, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.698/0001/69, neste ato representado pelo Sr. João Maria Roque, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Entre Rios, Estado de Santa Catarina, na qualidade de Prefeito em Exercício, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, CONTRATADA: GENETICA TECNOLOGIAS AMBIENTAIS LTDA, pessoa jurídica, com sede administrativa na Rua Sete de Setembro, n. 2301, Bairro Presidente Médici, na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº 07.699.054.0001-36, neste ato representada por seus representantes legais Sra. Marilei Tereza Bovi Sganderla, brasileira, casada, portadora do RG 364.120 e CPF 777.776.709-72 e Sr. Ivan Bovi Sganderla, brasileiro, casado, portador do RG 2.857.513 e CPF 018.520.959-97, ambos residentes e domiciliados na Cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina,  doravante identificada apenas como CONTRATADA, ambos CONTRATADO e CONTRATANTE, em decorrência do Processo licitatório 041/2015, Tomada de Preço 003/2015, homologado em 10/06/2015, de comum acordo resolvem pactuar o referido contrato com as seguintes clausulas:
CLÁUSULA I – DO OBJETO

1 – O presente contrato tem por objeto:

1.1 Contratação de empresa especializada para realizar analises de água, do sistema de abastecimento urbano de Entre Rios-SC, de acordo com Anexo I e Anexo VI do edital de licitação 041/2015.
1.2 Faz parte deste contrato as peças do Processo Licitatório 041/2015, mesmo que não transcritas neste documento.

CLÁUSULA II – DA VIGÊNCIA


2.1 – O prazo de vigência do presente contrato, tratando-se de serviços contínuos, nos termos estabelecidos no Artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, inicia-se em no ato de assinatura deste termo até 12 de junho de 2020.

CLÁUSULA III – DOS VALORES, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, REAJUSTE E ORÇAMENTO


3.1 – Pela, execução o referido objeto, o Município pagará o valor total de R$ 56.670,00 (Cinquenta e seis mil seiscentos e setenta reais), sendo que o pagamento será parcelado de acordo com o cronograma estabelecido pelo responsável sanitarista, e pago mediante emissão de documento fiscal com 30 dias de prazo contados da emissão dos mesmos.

3.2 – Fica os valores consignados no orçamento do exercício corrente da execução da secretaria de infraestrutura ligada a Administração Publica Municipal.

CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 – Pagar no prazo fixado os valores estabelecidos na Cláusula Terceira deste contrato;

5.2 – Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas;

5.2 – Transmitir por escrito, determinações sobre possíveis modificações que julgar necessárias;

5.3 – Assegurar as condições de equipamentos e instalações para a execução das atividades;

5.4 – Manter segurança visando preservar a integridade de informações e materiais;

5.5 – Facilitar o acesso da CONTRATADA a todas as dependências para o bom desempenho dos serviços, objeto deste contrato. 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 – Prestar suporte por telefone, fax, ou internet, durante a vigência contratual.

6.2 – Manter informado o Município de Entre Rios, o responsável do contratante encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhes as informações necessárias.

6.3 – Prestar, sem ônus adicional para o contratante, as alterações que se fizerem necessárias quanto aos profissionais envolvidos nos trabalhos.

6.4 – Executar o contrato de acordo com cronograma estabelecido pela municipalidade.
6.5 – Se responsabilizar pela execução dos trabalhos de acordo com o descrito no edital de licitação e se responsabilizar pelos ônus e encargos.
CLÁUSULA VI – DAS PENALIDADES

7.1 – Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita ou inadimplemento contratual, a Contratada ficará sujeita sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal que couber, as seguintes penalidades:

7.1.1 – Advertência;

7.1.2 – Impossibilidade de licitar e contratar com a contratante pelo prazo de até 02 (dois) anos a contar do dia da fixação da pena;

7.1.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.1.4 – Outras penalidades estabelecidas na Lei 8.666/93, suplementada pela Lei 8.883/94 em seus Artigos 86 a 88.

7.2 – A CONTRATADA incorrerá em MULTA de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando a CONTRATADA manifestar interesse em rescindir o presente instrumento sem findar o prazo de vigência do mesmo, salvo motivos de força maior, devidamente justificadas por escrito e aceito pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA VII – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 – Regerá esta cláusula no que couber o estabelecido pela Lei nº 8.666/93, suplementado pela Lei 8.883/94 em seus Artigos 77 a 80, acordos e regulamentos específicos, na eventualidade da inexecução total ou parcial do Objeto Contratado, podendo ser rescindido pela CONTRATANTE, independentemente de notificação ou interpelação Judicial ou extra Judicial, além de responder a CONTRATADA por perdas e danos, nos seguintes casos:

8.1.1 – No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude de execução do presente contrato.

8.1.2 – Quando ficar evidenciado a incapacidade da CONTRATADA em dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução.

8.1.3 – Se a CONTRATADA transferir o presente contrato, ou a sua execução no todo ou em parte, sem a prévia autorização do CONTRATANTE.

8.1.4 – Se a Contratada falir, entrar em concordata, em liquidação ou dissolução ou, ainda, ocorrer alteração em sua estrutura social que impossibilite ou prejudique a execução do presente contrato.

8.1.5 – Em caso de rescisão contratual, ambas as partes terão que informar, por escrito, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias, restringindo-se ao pagamento dos serviços prestados até a data da rescisão.

8.1.6 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.1.7 – Em caso de inadimplemento de obrigações aqui pactuadas, por qualquer uma das partes, o presente será rescindido ou suspenso.
CLÁUSULA VIII  -  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9 – Através de termo aditivo ao presente Contrato poderá sofrer alterações nas situações estabelecidas pela Lei 8.666/93, suplementada pela Lei 8.883/94 e alterações posteriores, em seu  Art. 65, numerado o termo em ordem crescente.

CLAUSULA IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 – O contratante reserva-se o direito de efetuar a mais ampla fiscalização do fornecimento dos produtos e serviços, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, bem como as questões de segurança dos dados, não excluindo-se a contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade.

10.2 – O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a serviço.

10.3 – Os casos omissos a este contrato reger-se-ão pela legislação pertinente à matéria e a Lei 8.666/93;

10.4 – Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas a transporte, alimentação e hospedagem dos seus funcionários e prepostos quando da prestação dos serviços ao contratante, exceto quando o deslocamento se fizer necessário em conseqüência de má operação do sistema ou por deficiências de hardware, quando então tais despesas deverão ser custeadas pelo contratante.

10.5 – A execução do presente instrumento contratual dar-se-á sob a forma de execução direta da CONTRATADA, não sendo permitidas sub-contratações sem a anuência expressa do contratante.

CLÁUSULA X – DO FORO

11.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Xaxim - SC, com renúncia de qualquer outro, para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda do presente contrato.

11.2 – E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, em três (03) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas, que também o assinam.                                                            

Entre Rios, 12 de Junho de 2015
_________________________________

_________________________
________________________
Prefeitura Municipal de ENTRE RIOS

GENETICA TECNOLOGIAS AMBIENTAIS LTDA
João Maria Roque



Marilei Tereza Bovi Sganderla e Ivan Bovi Sganderla
Prefeito Municipal
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__________________________

___________________________
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